
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.604 - MA (2014/0064152-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : DEUSDEDITH ALVES SAMPAIO 
ADVOGADO : JOSÉ RIBAMAR PACHÊCO CALADO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. PRESCRIÇÃO EM PERSPECTIVA. 
INSTITUTO NÃO ALBERGADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO 
PÁTRIO. VERBETE SUMULAR N.º 438 DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O instituto da prescrição em perspectiva não é albergado pelo 
ordenamento jurídico pátrio, uma vez que, antes da sentença condenatória, o prazo 
prescricional será regulado pela pena máxima cominada abstratamente para o 
delito, nos termos do art. 109 do Código Penal. A matéria, a propósito, restou 
consolidada no enunciado n.º 438 da Súmula desta Corte.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Brasília (DF), 03 de junho de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.604 - MA (2014/0064152-3)
  
AGRAVANTE : DEUSDEDITH ALVES SAMPAIO 
ADVOGADO : JOSÉ RIBAMAR PACHÊCO CALADO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por DEUSDEDITH ALVES 

SAMPAIO contra decisão de minha lavra ementada nos seguintes termos, in verbis: 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
PRESCRIÇÃO EM PERSPECTIVA. INSTITUTO NÃO ALBERGADO PELO 
ORDENAMENTO JURÍDICO PÁTRIO. VERBETE SUMULAR N.º 438 DESTA 
CORTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." (Fl. 861)

O Agravante reitera os argumentos trazidos no recurso especial, para manter 

incólume a decisão de primeiro grau que declarou a extinção da punibilidade em face da 

prescrição em perspectiva.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. PRESCRIÇÃO EM PERSPECTIVA. 
INSTITUTO NÃO ALBERGADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO 
PÁTRIO. VERBETE SUMULAR N.º 438 DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O instituto da prescrição em perspectiva não é albergado pelo 
ordenamento jurídico pátrio, uma vez que, antes da sentença condenatória, o prazo 
prescricional será regulado pela pena máxima cominada abstratamente para o 
delito, nos termos do art. 109 do Código Penal. A matéria, a propósito, restou 
consolidada no enunciado n.º 438 da Súmula desta Corte.

2. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A decisão agravada fundamenta-se nos seguintes termos:

"[...]
Pois bem. A pretensão do Agravante não merece prosperar, pois o 

instituto da prescrição em perspectiva não é albergado pelo ordenamento 
jurídico pátrio, uma vez que, antes da sentença condenatória, o prazo 
prescricional será regulado pela pena máxima cominada abstratamente para 
o delito, nos termos do art. 109 do Código Penal.

Nesse sentido está consolidada na jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, que tem repelido o reconhecimento da prescrição 
virtual. Confira-se:

"RECURSO ESPECIAL - APELAÇÃO INTERPOSTA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO - CABIMENTO DE RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL - INTELIGÊNCIA DO ART. 579, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PRESCRIÇÃO EM 
PERSPECTIVA, VIRTUAL OU ANTECIPADA - 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO EM FACE DA AUSÊNCIA 
DE AMPARO LEGAL - ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONTRASTE COM A SÚMULA 438 - RECURSO 
PROVIDO.

1. É possível a interposição de apelação quando era cabível o 
recurso em sentido estrito, desde que demonstrada a ausência de má-fé 
e a tempestividade do recurso.

2. "É inadmissível a extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena 
hipotética, independentemente da existência ou sorte do 
processo penal" (Súmula nº 438, do STJ)." (REsp 1299032/RS, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 
15/10/2013, DJe 18/10/2013; sem grifos no original.)
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"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, DO CPC. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E IMPROCEDENTE. 
OFENSA AO ART. 397, IV, DO CPP. PRESCRIÇÃO VIRTUAL. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 438/STJ. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AFRONTA AO ARTIGO 5º, 
LXXVIII, DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
2. Este Superior Tribunal de Justiça e o Supremo 

Tribunal Federal são firmes na compreensão de que falta amparo 
legal à denominada prescrição em perspectiva, antecipada ou 
virtual, fundada em condenação apenas hipotética. Inteligência do 
enunciado 438 da Súmula desta Corte.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 

AREsp 62.191/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 01/03/2013; 
sem grifos no original.)

A matéria, a propósito, restou consolidada no enunciado n.º 438 da 
Súmula desta Corte, in verbis:

"É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da 
pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, 
independentemente da existência ou sorte do processo penal."

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4.º, inciso II, alínea 
b, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, 
CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso especial." 
(Fls. 862/863)

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0064152-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 491.604 / MA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009836620124013701  52828220042  962007  9836620124013701

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEUSDEDITH ALVES SAMPAIO
ADVOGADO : JOÃO FERREIRA CALADO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEUSDEDITH ALVES SAMPAIO
ADVOGADO : JOSÉ RIBAMAR PACHÊCO CALADO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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